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Texto do Aviso

Através do Decreto-Lei n.º 81-C/2017, de 7 de julho, o legislador aprovou o regime jurídico que 

estabelece os requisitos de acesso e de exercício da atividade de intermediário de crédito e da 

prestação de serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito (doravante, "regime jurídico 

dos intermediários de crédito"), transpondo as regras que regulam o acesso e o exercício da atividade 

de intermediário de crédito e da prestação de serviços de consultoria no âmbito da comercialização 

de contratos de crédito aos consumidores para imóveis de habitação previstas na Diretiva 

n.º 2014/17/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de fevereiro de 2014.

O legislador incumbiu o Banco de Portugal da regulamentação de diversos aspetos do referido 

regime jurídico, nomeadamente no que respeita ao processo de autorização e de registo para o 

exercício da atividade de intermediário de crédito e às políticas de remuneração das entidades que 

desenvolvem a atividade de intermediário de crédito e prestam serviços de consultoria.

No presente Aviso procede-se à concretização dos requisitos previstos no regime jurídico dos 

intermediários de crédito para a apresentação e instrução do pedido de autorização para o exercício 

da atividade de intermediário de crédito, bem como para a promoção, pelo interessado, do registo 

inicial junto do Banco de Portugal e da alteração dos elementos sujeitos a registo. Também se 

concretiza a forma pela qual os intermediários de crédito que pretendem exercer a sua atividade 

relativamente a contratos de crédito à habitação noutro Estado-Membro devem transmitir essa 

informação ao Banco de Portugal. Fixa-se, adicionalmente, o meio a utilizar pelas instituições de 

crédito, sociedades financeiras, instituições de pagamento e instituições de moeda eletrónica que 

prestem serviços de intermediação de crédito ou de consultoria relativamente a contratos de crédito 

em que não atuem como mutuantes para o reporte de informação ao Banco de Portugal.

Complementarmente, concretizam-se as regras a observar na definição, aprovação, monitorização 

e revisão das políticas de remuneração a adotar pelos mutuantes relativamente aos intermediários de 

crédito com quem celebram contratos de vinculação, pelos intermediários de crédito relativamente 

aos trabalhadores afetos à atividade de intermediação de crédito e à prestação de serviços de 

consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação e, bem assim, pelos mutuantes 
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relativamente aos trabalhadores envolvidos na prestação de serviços de consultoria relativamente a 

contratos de crédito à habitação. Na definição destes requisitos, o Banco de Portugal teve em conta 

as "Orientações relativas às políticas e práticas de remuneração relacionadas com a venda e o 

fornecimento de produtos e serviços bancários de retalho" (EBA/GL/2016/06), emitidas pela 

Autoridade Bancária Europeia em 13 de dezembro de 2016.

Assim, no uso da competência que lhe é atribuída pelo disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 9.º, 

no n.º 6 do artigo 19.º, no n.º 2 do artigo 24.º, no n.º 3 do artigo 33.º, no n.º 1 do artigo 36.º, no n.º 3 

do artigo 49.º, no n.º 3 do artigo 58.º, e no n.º 2 do artigo 68.º do regime jurídico que estabelece os 

requisitos de acesso e de exercício da atividade de intermediário de crédito e da prestação de serviços 

de consultoria relativamente a contratos de crédito, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 81-C/2017, de 7 de 

julho, o Banco de Portugal determina:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto e âmbito de aplicação

O presente Aviso regulamenta:

a) O disposto no artigo 19.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, estabelecendo os 

documentos que devem instruir o processo para efeitos de comprovação dos requisitos de acesso à 

atividade, bem como as regras procedimentais aplicáveis;

b) O disposto no artigo 24.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, definindo normas 

complementares necessárias à criação, manutenção e atualização permanente do registo, bem como 

à divulgação pública dos seus elementos;

c) O disposto no n.º 1 do artigo 33.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, definindo 

normas complementares necessárias à concretização do dever de prestação de informação ao Banco 

de Portugal por parte das instituições de crédito, sociedades financeiras, instituições de pagamento e 

instituições de moeda eletrónica habilitadas a desenvolver a sua atividade em Portugal que prestem 

serviços de intermediação de crédito ou de consultoria relativamente a contratos de crédito em que 

não atuem como mutuantes;

d) O disposto no artigo 36.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, especificando os 

elementos de informação que os intermediários de crédito autorizados em Portugal e que pretendam 

exercer a atividade de intermediário de crédito e prestar serviços de consultoria relativamente a 

contratos de crédito à habitação noutro Estado-Membro, ao abrigo da liberdade de prestação de 

serviços ou do estabelecimento de sucursal, devem remeter ao Banco de Portugal;

e) O disposto no n.º 2 do artigo 49.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, concretizando 

as regras a observar pelos intermediários de crédito que desenvolvam atividade relativamente a 

contratos de crédito à habitação na definição das políticas de remuneração dos seus trabalhadores;

f) O disposto no artigo 58.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, estabelecendo as 

regras a observar pelos mutuantes relativamente à remuneração dos intermediários de crédito 

vinculados e a título acessório com os quais celebrem contrato de vinculação; e
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g) O disposto no artigo 68.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, definindo as regras a 

observar pelos mutuantes e pelos intermediários de crédito relativamente à remuneração dos seus 

trabalhadores afetos à prestação de serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à 

habitação.

Artigo 2.º

Definições

1 - Para efeitos do presente Aviso, entende-se por «regime jurídico dos intermediários de crédito» 

o regime jurídico que estabelece os requisitos de acesso e de exercício da atividade de intermediário 

de crédito e da prestação de serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 81-C/2017, de 7 de julho.

2 - Os conceitos utilizados no presente Aviso devem ser interpretados em conformidade com o 

sentido que lhes é atribuído no regime jurídico dos intermediários de crédito.

CAPÍTULO II

Pedido de autorização para o exercício da atividade de intermediário de crédito

Artigo 3.º

Apresentação do pedido de autorização

1 - O pedido de autorização para o exercício da atividade de intermediário de crédito deve ser 

apresentado pelo interessado através do preenchimento e da submissão do formulário eletrónico 

disponibilizado em sítio da internet do Banco de Portugal.

2 - Os originais dos documentos remetidos ao Banco de Portugal através do formulário eletrónico 

devem ser conservados na posse do interessado, podendo, a todo o momento, ser solicitada a sua 

apresentação.

3 - Até 31 de dezembro de 2018, o pedido de autorização pode ainda ser formulado mediante o 

preenchimento de modelo de formulário a definir pelo Banco de Portugal, através de Instrução, e a 

sua subsequente apresentação:

a) Presencialmente, nos postos de atendimento da rede regional do Banco de Portugal; ou

b) Por via postal, através de comunicação a dirigir ao Departamento de Supervisão Comportamental 

do Banco de Portugal, para o endereço «Edifício Portugal, Rua Francisco Ribeiro, 2, 1150-165 Lisboa».

Artigo 4.º

Documentos que devem instruir o pedido de autorização

1 - A instrução do pedido de autorização deve ter em consideração o disposto:

a) No Anexo I ao presente Aviso, se o pedido de autorização for apresentado por interessado que 

seja pessoa singular;

b) No Anexo II ao presente Aviso, se o pedido de autorização for apresentado por pessoa coletiva;

c) No Anexo III ao presente Aviso, se o pedido de autorização for apresentado por interessado que 

ainda não se encontre constituído no momento da apresentação do pedido.
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2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Banco de Portugal pode solicitar aos 

interessados os documentos complementares que considere necessários à verificação do 

preenchimento dos requisitos legalmente exigidos para o acesso à atividade de intermediário de 

crédito.

CAPÍTULO III

Promoção do registo pelo interessado e alterações aos elementos sujeitos a registo

Artigo 5.º

Promoção do registo pelo interessado

1 - Nas situações em que, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 25.º do regime jurídico dos 

intermediários de crédito, cabe ao intermediário de crédito promover o registo junto do Banco de 

Portugal, o pedido de registo deve ser apresentado através do preenchimento e da submissão do 

formulário eletrónico disponibilizado em sítio da internet do Banco de Portugal.

2 - O pedido referido no número anterior deve ser instruído com todos os documentos indicados 

no Anexo IV ao presente Aviso.

3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Banco de Portugal pode solicitar aos 

interessados os documentos complementares que considere necessários à verificação do 

preenchimento dos requisitos legalmente exigidos.

4 - O disposto no n.º 1 do presente artigo é igualmente aplicável à apresentação pelo intermediário 

de crédito de pedido de registo inicial dos membros do órgão de administração ou de pedido de registo 

inicial do responsável técnico pela atividade, quando exista, nos termos previstos no n.º 2 do 

artigo 28.º do regime jurídico dos intermediários de crédito.

Artigo 6.º

Alterações aos elementos sujeitos a registo

1 - O pedido de alteração aos elementos sujeitos a registo relativos aos intermediários de crédito 

deve ser remetido ao Banco de Portugal através do preenchimento e da submissão do formulário 

eletrónico disponibilizado em sítio da internet do Banco de Portugal, devendo ser instruído com 

documentos comprovativos das alterações ocorridas.

2 - O disposto no número anterior deve igualmente ser observado na apresentação de pedidos de 

alteração dos elementos sujeitos a registo relativos aos membros do órgão de administração do 

intermediário de crédito ou, quando exista, ao responsável técnico pela atividade.

Artigo 7.º

Dever de guarda dos documentos originais

Os originais dos documentos remetidos ao Banco de Portugal em instrução dos pedidos de registo 

e de alteração aos elementos sujeitos a registo devem ser conservados na posse dos interessados, 

podendo ser solicitada a sua apresentação a todo o momento pelo Banco de Portugal.
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CAPÍTULO IV

Prestação de informação ao Banco de Portugal

Artigo 8.º

Prestação de informação pelas instituições de crédito, sociedades financeiras, instituições de 

pagamento e instituições de moeda eletrónica

1 - As instituições de crédito, sociedades financeiras, instituições de pagamento e instituições de 

moeda eletrónica que, nos termos legalmente previstos, prestem serviços de intermediação de crédito 

ou serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito em que não atuem como mutuantes 

devem remeter ao Banco de Portugal as informações previstas no n.º 1 do artigo 33.º do regime 

jurídico dos intermediários de crédito no prazo de 15 dias após a celebração do contrato de vinculação 

com o mutuante ou grupo em causa ou, sendo esse o caso, após o início da prestação dos serviços de 

consultoria.

2 - As informações referidas no número anterior devem ser prestadas através do portal BPnet 

(www.bportugal.net), nos termos a definir pelo Banco de Portugal através de Instrução.

Artigo 9.º

Notificação para o exercício da atividade de intermediário de crédito relativamente a contratos de 

crédito à habitação noutros Estados-Membros da União Europeia

1 - O intermediário de crédito autorizado em Portugal que, ao abrigo da liberdade de prestação de 

serviços, pretenda exercer a atividade de intermediário de crédito e prestar serviços de consultoria 

relativamente a contratos de crédito à habitação noutro Estado-Membro deve notificar previamente 

o Banco de Portugal, discriminando os elementos identificados no n.º 1 do artigo 36.º do regime 

jurídico dos intermediários de crédito, através do preenchimento de formulário nos termos de modelo 

a definir pelo Banco de Portugal através de Instrução.

2 - O intermediário de crédito autorizado em Portugal que pretenda exercer a atividade de 

intermediário de crédito e prestar serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à 

habitação noutro Estado-Membro através do estabelecimento de sucursal deve notificar previamente 

o Banco de Portugal, discriminando os elementos identificados no n.º 1 do artigo 36.º do regime 

jurídico dos intermediários de crédito, através do preenchimento de formulário nos termos de modelo 

a definir pelo Banco de Portugal através de Instrução.
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CAPÍTULO V

Políticas e práticas de remuneração

SECÇÃO I

Políticas de remuneração a adotar pelos mutuantes a respeito dos trabalhadores afetos à 

prestação de serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação e dos 

intermediários de crédito com quem celebrem contrato de vinculação.

Artigo 10.º

Definição de políticas de remuneração dos trabalhadores dos mutuantes afetos à prestação de 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação

1 - Os mutuantes devem definir políticas de remuneração dos trabalhadores afetos à prestação de 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação que assegurem o 

cumprimento dos deveres previstos no artigo 66.º do regime jurídico dos intermediários de crédito e 

a observância do disposto no n.º 1 do artigo 68.º do mesmo regime.

2 - Na definição das políticas de remuneração referidas no n.º 1, os mutuantes devem:

a) Assegurar um equilíbrio entre as componentes fixa e variável da remuneração, sempre que se 

preveja a atribuição destas duas componentes;

b) Estabelecer, nas situações abrangidas pela alínea anterior, um limite máximo para a componente 

variável da remuneração, o qual deve ser definido com base numa percentagem da componente fixa 

da remuneração;

c) Condicionar a atribuição da componente variável da remuneração ao cumprimento de critérios 

quantitativos e qualitativos;

d) Definir como critérios qualitativos, entre outros, indicadores relacionados com o cumprimento 

de regras e procedimentos internos e com a qualidade do serviço prestado aos consumidores;

e) Assegurar que os critérios fixados para a determinação da componente variável da remuneração 

tenham em consideração o desempenho do trabalhador e da estrutura interna em que este se 

encontra inserido;

f) Garantir que o pagamento da componente variável da remuneração depende da verificação 

rigorosa do cumprimento dos critérios definidos para a sua atribuição;

g) Prever a possibilidade de a componente variável de remuneração não ser atribuída quando tal 

seja apropriado.

3 - As políticas de remuneração referidas no n.º 1 do presente artigo devem constar de instrumento 

próprio e ser de fácil compreensão pelos trabalhadores abrangidos.

Artigo 11.º

Definição de políticas de remuneração dos intermediários de crédito vinculados e dos 

intermediários de crédito a título acessório

1 - Os mutuantes devem definir políticas de remuneração dos intermediários de crédito vinculados 

e dos intermediários de crédito a título acessório com quem celebrem contrato de vinculação.
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2 - Na definição das políticas de remuneração referidas no n.º 1, os mutuantes devem observar os 

seguintes requisitos:

a) A remuneração não pode pôr em causa o cumprimento dos deveres de conduta previstos no 

artigo 45.º do regime jurídico dos intermediários de crédito;

b) A atribuição da remuneração ao intermediário de crédito não pode ser exclusivamente 

condicionada ao cumprimento de critérios quantitativos, devendo igualmente prever critérios 

qualitativos;

c) Devem ser considerados como critérios qualitativos, entre outros, indicadores relacionados com 

o cumprimento de regras e procedimentos previstos contratualmente para o exercício da atividade de 

intermediário de crédito ou para a prestação de serviços de consultoria;

d) O pagamento da remuneração depende da verificação rigorosa do cumprimento dos critérios 

definidos para a sua atribuição.

3 - As políticas de remuneração referidas no n.º 1 do presente artigo devem constar de instrumento 

próprio e ser de fácil compreensão pelos intermediários de crédito aos quais se destinam.

Artigo 12.º

Âmbito material das políticas de remuneração

As políticas de remuneração previstas na presente secção devem abranger todas as formas de 

remuneração fixa e variável, incluindo os benefícios monetários e não monetários quando atribuídos 

a título de incentivo, que os mutuantes possam atribuir aos seus trabalhadores e aos intermediários 

de crédito com quem celebrem contrato de vinculação.

Artigo 13.º

Documentação das políticas de remuneração

1 - Os documentos relativos às políticas de remuneração previstas na presente secção devem ser 

redigidos de forma clara, simples e transparente e incluir, pelo menos, as seguintes informações:

a) Os objetivos das políticas de remuneração;

b) Os trabalhadores ou os intermediários de crédito abrangidos pelo seu âmbito de aplicação;

c) As situações em que se prevê a atribuição da componente variável de remuneração, o seu limite 

máximo, bem como os critérios e condições para a sua atribuição, quando esteja em causa a política 

de remuneração dos trabalhadores afetos à prestação de serviços de consultoria relativamente a 

contratos de crédito à habitação;

d) Os critérios e condições para a atribuição da remuneração, quando esteja em causa a política de 

remuneração dos intermediários de crédito vinculados e dos intermediários de crédito a título 

acessório.

2 - Os mutuantes devem conservar os documentos relativos às políticas de remuneração referidas 

no número anterior pelo período mínimo de cinco anos após a última data em que estas foram 

aplicadas, devendo disponibilizar os documentos em causa ao Banco de Portugal, sempre que este os 

solicite.
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Artigo 14.º

Aprovação das políticas de remuneração

1 - Os órgãos de administração e de fiscalização dos mutuantes definem, aprovam e controlam, no 

âmbito das respetivas competências, as políticas de remuneração previstas na presente secção.

2 - Em momento anterior ao da sua aprovação, os órgãos de administração e de fiscalização dos 

mutuantes devem obter junto das áreas de controlo do cumprimento das obrigações legais e 

regulamentares (compliance) a confirmação de que as políticas de remuneração em causa cumprem 

as obrigações legais e regulamentares aplicáveis.

3 - Na definição das políticas de remuneração dos trabalhadores afetos à prestação de serviços de 

consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação, os órgãos de administração e de 

fiscalização devem consultar o comité de remunerações, caso este exista.

4 - O disposto nos números anteriores deve ser observado sempre que sejam introduzidas 

alterações às políticas de remuneração dos intermediários de crédito.

Artigo 15.º

Monitorização e revisão das políticas de remuneração

1 - Os mutuantes devem implementar mecanismos de controlo eficazes, que permitam identificar 

e solucionar situações em que as políticas de remuneração previstas na presente secção são suscetíveis 

de prejudicar os consumidores, assegurando, em particular:

a) A monitorização da informação relativa à comercialização e concessão de contratos de crédito, 

com vista à identificação de tendências ou de padrões que indiciem a existência de conflitos de 

interesses ou de prejuízos para os consumidores;

b) A avaliação da atividade desenvolvida pelos trabalhadores ou, sendo o caso, pelos intermediários 

de crédito, através de contactos com consumidores e da realização de ações de cliente mistério, entre 

outros.

2 - Os mutuantes avaliam, com periodicidade mínima anual, as políticas de remuneração previstas 

na presente secção, adotando, sempre que necessário, as medidas que se mostrem adequadas a 

assegurar que essas políticas têm em devida consideração os direitos e interesses dos consumidores e 

não criam incentivos para que os interesses dos consumidores sejam prejudicados.

Artigo 16.º

Divulgação das políticas de remuneração

1 - Em momento anterior ao início da prestação de serviços de consultoria relativamente a 

contratos de crédito à habitação, os trabalhadores dos mutuantes devem ser informados de forma 

simples, clara e percetível sobre as políticas de remuneração que lhes são aplicáveis.

2 - Os mutuantes devem informar os intermediários de crédito com quem celebrem contrato de 

vinculação sobre as políticas de remuneração que lhes são aplicáveis, assegurando que a referida 

informação é prestada de forma simples, clara e percetível em momento anterior ao início do exercício 

da atividade de intermediário de crédito ao abrigo do referido contrato.
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3 - Os mutuantes devem disponibilizar as políticas de remuneração aos seus trabalhadores e, sendo 

o caso, aos intermediários de crédito com quem celebrem contrato de vinculação em moldes que 

permitam a sua consulta imediata e permanente.

Artigo 17.º

Implementação de práticas de remuneração

1 - As práticas de remuneração devem ser implementadas em conformidade com as políticas de 

remuneração instituídas em cumprimento do disposto na presente secção.

2 - Os mutuantes devem documentar a forma como as políticas de remuneração têm sido 

implementadas e conservar os documentos em causa pelo período mínimo de cinco anos, 

disponibilizando-os ao Banco de Portugal, sempre que este os solicite.

SECÇÃO II

Políticas de remuneração dos trabalhadores dos intermediários de crédito que exercem atividade 

relativamente a contratos de crédito à habitação

Artigo 18.º

Definição de políticas de remuneração

1 - Os intermediários de crédito que desenvolvem a atividade de intermediário de crédito ou 

prestam serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação devem definir e 

implementar políticas de remuneração dos seus trabalhadores que assegurem o cumprimento dos 

deveres previstos nos artigos 45.º e 60.º do regime jurídico dos intermediários de crédito e a 

observância do disposto no n.º 1 do artigo 68.º do mesmo regime.

2 - Na definição das políticas de remuneração referidas no número anterior, os intermediários de 

crédito devem observar o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 10.º, no artigo 12.º e nas alíneas a) a c) do 

n.º 1 e no n.º 2 do artigo 13.º do presente Aviso.

Artigo 19.º

Aprovação, monitorização e revisão das políticas de remuneração

1 - As políticas de remuneração reguladas pela presente secção devem ser definidas, aprovadas e 

controladas pelos intermediários de crédito que sejam pessoas singulares e, no caso dos 

intermediários de crédito que sejam pessoas coletivas, pelos órgãos de administração e de fiscalização, 

no âmbito das respetivas competências.

2 - É aplicável à monitorização e revisão das políticas de remuneração dos trabalhadores dos 

intermediários de crédito que exercem atividade relativamente a contratos de crédito à habitação, 

com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 15.º do presente Aviso.

Artigo 20.º

Divulgação das políticas de remuneração e implementação de práticas de remuneração

Os intermediários de crédito que desenvolvem a atividade de intermediário de crédito ou prestam 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação devem observar o disposto 
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nos artigos 16.º e 17.º do presente Aviso relativamente à divulgação das políticas de remuneração 

junto dos seus trabalhadores e à implementação de práticas de remuneração.

CAPÍTULO VI

Disposição final

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Aviso entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2018.

3 de outubro de 2017. - O Governador, Carlos da Silva Costa.
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Anexo I

Documentos que devem instruir o pedido de autorização a apresentar por interessado que seja 

pessoa singular

1 - Caso o interessado pretenda desenvolver a atividade de intermediário de crédito ou prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação deve instruir o pedido de 

autorização com os seguintes documentos:

1.1 - Documentos relativos ao interessado:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;

h) Contrato de seguro de responsabilidade civil profissional subscrito pelo interessado ou, nas 

situações legalmente previstas, pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato 

de vinculação, se aplicável;

i) Documento comprovativo da titularidade de garantia equivalente ao seguro de responsabilidade 

civil prestada pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato de vinculação, se 

aplicável;

j) Declaração do mutuante ou do grupo de mutuantes quanto à sua responsabilidade pela atuação 

do interessado no exercício da atividade de intermediário de crédito, nos casos previstos nos n.os 5 e 6 

do artigo 15.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

k) Projeto de contrato de vinculação.

1.2 - Documentos relativos a cada um dos trabalhadores:

a) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

nos últimos cinco anos;

b) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

c) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

d) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável.
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2 - Se o interessado não pretender desenvolver a atividade de intermediário de crédito nem prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação, deve instruir o pedido de 

autorização com os documentos previstos no ponto 1.1.

3 - Se o interessado, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 11.º do regime jurídico dos 

intermediários de crédito, pretender designar responsável técnico pela atividade de intermediário de 

crédito o pedido de autorização deve ser instruído com os seguintes elementos:

3.1 - Documentos relativos ao interessado:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo constante de Instrução do 

Banco de Portugal;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Contrato de seguro de responsabilidade civil profissional subscrito pelo interessado ou, nas 

situações legalmente previstas, pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato 

de vinculação, se aplicável;

e) Documento comprovativo da titularidade de garantia equivalente ao seguro de responsabilidade 

civil prestada pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato de vinculação, se 

aplicável;

f) Declaração do mutuante ou do grupo de mutuantes quanto à sua responsabilidade pela atuação 

do interessado no exercício da atividade de intermediário de crédito, nos casos previstos nos n.os 5 e 6 

do artigo 15.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

g) Projeto de contrato de vinculação.

3.2 - Documentos relativos ao responsável técnico:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;

h) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.
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Anexo II

Documentos que devem instruir o pedido de autorização a apresentar por interessado que seja 

pessoa coletiva

1 - Caso o interessado pretenda desenvolver a atividade de intermediário de crédito ou prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação deve instruir o pedido de 

autorização com os seguintes documentos:

1.1 - Documentos relativos ao interessado:

a) Contrato de sociedade atualizado;

b) Projeto de alteração ao contrato de sociedade, se aplicável;

c) Documentos comprovativos da identidade das pessoas singulares e coletivas que participam no 

seu capital social;

d) Declaração relativa ao preenchimento dos requisitos específicos previstos no n.º 2 do artigo 18.º

do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

e) Documento com descrição da estrutura orgânica da sociedade, especificando os dispositivos de 

governo implementados e os procedimentos administrativos e contabilísticos adotados;

f) Contrato de seguro de responsabilidade civil profissional subscrito pelo interessado ou, nas 

situações legalmente previstas, pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato 

de vinculação, se aplicável;

g) Documento comprovativo da titularidade de garantia equivalente ao seguro de responsabilidade 

civil prestada pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato de vinculação, se 

aplicável;

h) Declaração do mutuante ou do grupo de mutuantes quanto à sua responsabilidade pela atuação 

do interessado no exercício da atividade de intermediário de crédito, nos casos previstos nos n.os 5 e 6 

do artigo 15.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

i) Projeto de contrato de vinculação, se aplicável.

Nota: O pedido de autorização deve conter indicação de código de acesso à certidão permanente 

do registo comercial com um prazo de validade não inferior a seis meses.

1.2 - Documentos relativos a cada um dos membros do órgão de administração:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;
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h) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.

1.3 - Documentos relativos a cada um dos membros do órgão de fiscalização e da mesa da 

assembleia geral:

Documento comprovativo da identidade.

1.4 - Documentos relativos a cada um dos trabalhadores:

a) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

nos últimos cinco anos;

b) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

c) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

d) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável.

2 - Se o interessado não pretender desenvolver a atividade de intermediário de crédito nem prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação, deve instruir o pedido de 

autorização com os documentos previstos nos pontos 1.1., 1.2. e 1.3.

3 - Se o interessado, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 11.º do regime jurídico dos 

intermediários de crédito, pretender designar responsável técnico pela atividade de intermediário de 

crédito o pedido de autorização deve ser instruído com os seguintes elementos:

3.1 - Documentos relativos ao interessado:

Documentos indicados no ponto 1.1.

3.2 - Documentos relativos a cada um dos membros do órgão de administração:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.

3.3 - Documentos relativos a cada um dos membros do órgão de fiscalização e da mesa da 

assembleia geral:

Documento comprovativo da identidade.

3.4 - Documentos relativos ao responsável técnico:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;
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d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;

h) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.
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Anexo III

Documentos que devem instruir o pedido de autorização a apresentar por interessado que não 

esteja constituída à data da sua apresentação

1 - Caso o interessado pretenda desenvolver a atividade de intermediário de crédito ou prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação deve instruir o pedido de 

autorização com os seguintes documentos:

1.1 - Documentos relativos ao interessado:

a) Projeto de contrato de sociedade;

b) Certificado prévio de admissibilidade de firma ou denominação social;

c) Documentos comprovativos da identidade das pessoas singulares e coletivas que pretendam ser 

sócios fundadores;

d) Declaração do interessado quanto ao preenchimento dos requisitos específicos previstos no n.º 

2 do artigo 18.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

e) Documento com descrição do projeto de estrutura orgânica da sociedade, especificando os 

dispositivos de governo e os procedimentos administrativos e contabilísticos a implementar;

f) Projeto de contrato de seguro de responsabilidade civil profissional a subscrever pelo interessado 

ou, nas situações legalmente previstas, pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar 

contrato de vinculação, se aplicável;

g) Documento comprovativo da titularidade de garantia equivalente ao seguro de responsabilidade 

civil prestada pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato de vinculação, se 

aplicável;

h) Declaração do mutuante ou do grupo de mutuantes quanto à sua responsabilidade pela atuação 

do interessado no exercício da atividade de intermediário de crédito, nos casos previstos nos n.os 5 e 6 

do artigo 15.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

i) Projeto de contrato de vinculação, se aplicável.

1.2 - Documentos relativos a cada uma das pessoas singulares a designar para o órgão de 

administração:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;

h) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.
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1.3 - Documentos relativos a cada uma das pessoas singulares a designar para o órgão de 

fiscalização ou para a mesa da assembleia geral:

Documentos comprovativo da identidade.

1.4 - Documentos relativos a cada um dos trabalhadores que pretenda contratar:

a) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

nos últimos cinco anos;

b) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

c) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

d) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável.

2 - Se o interessado não pretender desenvolver a atividade de intermediário de crédito nem prestar 

serviços de consultoria relativamente a contratos de crédito à habitação, deve instruir o pedido de 

autorização com os documentos previstos nos pontos 1.1., 1.2. e 1.3.

3 - Se o interessado, nos termos previstos no n.º 6 do artigo 11.º do regime jurídico dos 

intermediários de crédito, pretender designar responsável técnico pela atividade de intermediário de 

crédito o pedido de autorização deve ser instruído com os seguintes elementos:

3.1 - Documentos relativos ao interessado:

Documentos indicados no ponto 1.1.

3.2 - Documentos relativos a cada uma das pessoas singulares a designar para o órgão de 

administração:

a) Documentos comprovativos da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.

3.3 - Documentos relativos a cada uma das pessoas singulares a designar para o órgão de 

fiscalização ou para a mesa da assembleia geral:

Documentos comprovativo da identidade.

3.4 - Documentos relativos à pessoa singular que pretende designar como responsável técnico:

a) Documento comprovativo da identidade;

b) Questionário individual, devidamente preenchido, conforme modelo a definir pelo Banco de 

Portugal através de Instrução;

c) Certificado de registo criminal válido e atualizado;

d) Documento com uma descrição detalhada do percurso formativo e da experiência profissional 

do interessado nos últimos cinco anos;

e) Certificado de conclusão da escolaridade obrigatória e certificado profissional a que se refere a 
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alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito, se aplicável;

f) Certificado de habilitações, com discriminação do plano curricular, a que se alude na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 13.º do mesmo regime jurídico, se aplicável;

g) Declaração que ateste o exercício das atividades mencionadas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 

artigo 13.º do regime jurídico dos intermediários de crédito pelo período mínimo exigido, emitida pelas 

entidades junto das quais as mesmas foram exercidas, se aplicável;

h) Declaração relativa à inexistência de situações de incompatibilidade previstas no artigo 16.º do 

regime jurídico dos intermediários de crédito.
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Anexo IV

Documentos que devem instruir o pedido de registo por intermediário de crédito que não se 

encontrava constituído no momento da apresentação do pedido de autorização.

1 - Nos casos em que, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 25.º do regime jurídico dos 

intermediários de crédito, cabe ao intermediário de crédito promover o registo junto do Banco de 

Portugal, o pedido deve ser instruído com todos os elementos e documentos que não tenham sido 

anteriormente disponibilizados ao Banco de Portugal.

2 - Em particular, o interessado deve instruir o pedido com os seguintes documentos:

a) Contrato de sociedade atualizado;

b) Projeto de alteração ao contrato de sociedade, se aplicável;

c) Contrato de seguro de responsabilidade civil profissional subscrito pelo interessado ou, nas 

situações legalmente previstas, pelo mutuante com quem o interessado pretende celebrar contrato 

de vinculação, se aplicável;

d) Projeto de contrato de vinculação, se aplicável.

Nota: O pedido de registo deve conter indicação de código de acesso à certidão permanente do 

registo comercial com um prazo de validade não inferior a seis meses.
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